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Crescimento económico conduz a um 
aumento da riqueza e, simultaneamente, 
a uma subida dos salários, com a conse-
quente melhoria do poder de compra das 
pessoas (subida do nível de vida).  

1. CONTRASTES DE DESENVOLVIMENTO 

1.1. DESENVOLVIMENTO VS CRESCIMENTO 

 

 O mundo em que vivemos é feito de contrastes económicos. Todos os países são diferentes entre si e 

apresentam níveis de desenvolvimento muito desiguais.  

 Durante décadas muitos países orientaram a sua 

economia para modelos que tinham como principal objec-

tivo o aumento da produção nos diversos sectores de acti-

vidade, especialmente na indústria.  

 A este modelo dá-se o nome de crescimento eco-

nómico. 

 

O crescimento económico é algo que deve ser 

entendido como um processo mundial, em que as relações 

de interdependência entre os países são cada vez maiores, 

pelo que as economias dos Estados estão cada vez mais 

dependentes umas das outras.  

 

Este processo está, no entanto condicionado, por vários factores, como são: 

¶ Crescimento demográfico; 

¶ O dinamismo das relações comerciais; 

¶ Os avanços científicos e tecnológicos; 

 

Como estes factores variam muito, dão origem a fortes assimetrias 

no crescimento económico dos vários países. É possível estabelecer 

dois grandes grupos de países separados pelo grau de crescimento 

económico: por um lado, os países desenvolvidos, que registam 

elevados crescimentos, e por outro, os países menos desenvolvidos, 

que continuam a revelar fracos ou nulos índices de crescimento económico. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O aumento da riqueza económica nem sempre 

tem uma repartição justa pela população do 

país. Em alguns casos, como são exemplos os 

Estados Árabes produtores de petróleo, o 

grande crescimento económico têm benefi-

ciado, essencialmente, as classes dirigentes e 

uma minoria poderosa da sociedade, perma-

necendo a maior parte da população com 

carências, por vezes, graves do domínio da 

saúde e da educação. 

 

 O crescimento económico, apesar de 

apresentar alguns resultados positivos, provo-

ca vários problemas, tal como se observa no 

quadro. 
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Os indicadores que melhor servem a análise do crescimento económico são o PIB (Produto Interno Bruto) e o 

PNB (Produto Nacional Bruto) repartidos pelo número de habitantes.  

 

 

PIB (Produto Interno Bruto) - É o valor total de bens produzidos pela economia de um país, num determinado 

período. 

 

PNB (Produto Nacional Bruto) ς É o PIB somado aos rendimentos recebidos através de remessas de investimen-

tos feitos fora do país, subtraindo os rendimentos de estrangeiros. 

 

 

 

 No entanto, estes indicadores, como qualquer valor que represente uma média, não traduzem os reais 

contrastes que, por vezes, existem em alguns países em crescimento económico.  

 A nível mundial, assistiu-se a um agravamento das desigualdades sociais. Enquanto alguns países enri-

queciam rapidamente, outros registavam uma subida do número de pobres, isto é, aumentava a população que 

não tinha acesso a necessidades básicas como a alimentação, a habitação, a saúde e a educação.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 O crescimento económico, apesar de apresentar alguns resultados positivos, provoca vários problemas, 

tal como se observa no quadro. 

 

 

 Muitos países começaram a questionar a 

necessidade de criar outro modelo que não se 

baseasse somente na vertente económica mas 

que valorizasse, também, outros aspectos como a 

dimensão social e cultural, melhorando os níveis 

de educação e saúde e promovendo uma melho-

ria na habitação no emprego e na segurança 

social. A este modelo dá-se o nome de desenvol-

vimento.  

 

 

 

 

 

  



Crescimento económico ς mede-se pela 
quantidade de bens e serviços produzi-
dos, não havendo grande preocupação 
na forma como estão distribuídos pela 
população. 
 
Desenvolvimento ς mede-se pelo grau 
de satisfação das necessidades básicas 
de uma população (rendimentos, saúde, 
educação, lazer, etc.) de forma a pro-
mover o seu bem-estar. 
 
 
 
  

1.2. NOÇÃO DE DESENVOLVIMENTO 
 
 Conceito que exprime o nível de bem-estar de uma população e consequente qualidade de vida. É um 

conceito complexo e dinâmico. Desenvolvimento não quer dizer riqueza monetária. Quando se fala em desen-

volvimento fala-se nas condições de vida das populações, na satisfação das suas necessidades básicas ou primá-

rias, como: 

¶ Alimentação, Vestuário, Habitação, Saúde; 

¶ Emprego, Educação, Segurança, Qualidade Ambiental,  

¶ Liberdade (movimento, expressão, etc.,), Dignidade, Respeito; 

¶ Etc. 

 

 

 

Quando o crescimento económico se reflete no nível de vida das popu-

lações, ultrapassando a sua vertente meramente económica, e se alar-

ga à esfera social e cultural, melhorando os níveis de educação e for-

mação profissional, e garantindo à população cuidados de saúde essenciais e elevando os padrões de habitação, 

emprego e segurança social. 

 

 A qualidade de vida constitui um conceito complexo e de definição variável, uma vez que não é enten-

dido da mesma forma por todos.  

Uma das razões para que isso aconteça decorre do facto de as expectativas serem diferentes consoante o grau 

de desenvolvimento e o nível social das populações. 

Assim, se questionarmos alguém de um país menos desenvolvido sobre o que representa este conceito, talvez 

se obtenha por resposta a alimentação suficiente, a água canalizada, o emprego e a habitação. Já numa socie-

dade desenvolvida, onde estes problemas se encontram quase resolvidos, os anseios colocam-se mais ao nível 

da educação e formação, da saúde e assistência social (crianças e idosos), não esquecendo a vertente do lazer e 

do consumo. 

 Com o pleno desenvolvimento e a satisfação das necessidades das populações, o conceito passa a incluir 

preocupações que se relacionam mais com o ambiente, a segurança e o acesso à cultura. 

O nível de vida e o bem-estar são, tal como a qualidade de vida, conceitos complexos. 

 

  A unanimidade destes con-

ceitos é muito difícil, variando con-

soante as características culturais da 

sociedade e da região, onde a mes-

ma se encontra, já que as priorida-

des atribuídas às diferentes dimen-

sões da qualidade de vida são dife-

rentes entre os vários países. 

 

 

Uma sociedade dificilmente 

se pode considerar plenamente 

desenvolvida se houver desrespeito por estes direitos dos cidadãos. 
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Esta situação está normalmente associada a países menos desenvolvidos, embora não seja exclusiva dos 

mesmos. 

 

Apesar de existirem várias definições, a proposta de Maya em 1984 parece ser a mais adequada, pois 

afirma que o conceito de qualidade de vida compreende uma série de variáveis, tais como: a satisfação ade-

quada das necessidades biológicas e a conservação de seu equilíbrio (saúde), a manutenção de um ambiente 

propício à segurança pessoal, a possibilidade de desenvolvimento cultural e, em último lugar, o ambiente social 

que propicia a comunicação entre os seres humanos, como base da estabilidade psicológica e da criatividade. É 

normal confundir-se desenvolvimento ou limitar-se o conceito a questões meramente económicas (ex. poder de 

compra; salários; PIB per Capita, etc), mas o desenvolvimento é bem mais que crescimento económico. 

Crescimento Económico: conceito que se refere ao volume de bens e serviços numa determinada socie-

dade. É um conceito meramente económico que mede, no fundo, a riqueza evidenciada por determinada socie-

dade.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 



1.3. INDICADORES DE DESENVOLVIMENTO 
 
 

Crescimento Económico não é o mesmo que desenvolvimento (estado evoluído de uma determinada 

sociedade e economia que tem várias vertentes: crescimento económico, bem-estar, alterações socioculturais e 

modernização tecnológica) implicando um conjunto de alterações sociais com grandes implicações no bem-

estar e na qualidade de vida das populações. 

Como se pode ler no Relatório do Desenvolvimento Humano (2001) do PNUD (Programa das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento): 

όΧύ O desenvolvimento humano é muito mais do que o aumento ou quebra dos rendimentos nacionais. Tem a ver 

com a criação de um ambiente no qual as pessoas possam desenvolver o seu pleno potencial e levar vidas produtivas e 

criativas, de acordo com as suas necessidades e interesses.   

As pessoas são a verdadeira riqueza das nações. O desenvolvimento tem a ver, portanto, com o alargamento das 

escolhas que as pessoas têm para levarem uma vida a que dêem valor. 

Para alargarem as escolhas, é fundamental a criação de capacidades humanas ς o conjunto de coisas que as pes-

soas podem ser ou fazer na vida. 

As capacidades mais elementares para o desenvolvimento humano são: ter uma vida longa e saudável, ser instruí-

do, ter acesso aos recursos necessários para um bom nível de vida e ser capaz de participar na vida da comunidade. 

 

 

Os países mais desenvolvidos da Europa, América do Norte e Japão, assentam o seu desenvolvimento 

nas elevadas produtividades registadas ao nível dos seus sectores produtivos, no avanço científico e tecnológico 

e nas exportações entre outros factores. 

 

O desenvolvimento permitiu por isso uma melhoria das condições de vida que se traduziu em elevados 

padrões de educação, habitação, saúde, segurança social e outras vertentes sociais tais como o lazer e a cultura. 

No entanto, este processo regista ainda alguns problemas como a crise de emprego, a insegurança e os 

problemas ambientais.  

 

 

 Para se conhecer melhor o fenómeno do desenvolvimento, utilizam-se indicadores estatísticos que 
permitem melhorar o conhecimento da realidade em todas as suas vertentes (social, económica ou política). 
 Assim, é possível, conhecer-se a situação de um país ou região, em termos de desenvolvimento, 
estabelecer comparações no espaço e no tempo, acompanhar a sua evolução ao longo dos anos e definir estra-
tégias para melhorar o seu desempenho.  
 
 Sendo o desenvolvimento um fenómeno multidimensional e plurifacetado, medi-lo não é tarefa 
fácil, tornando-se necessário utilizar um conjunto diversificado de indicadores, quer de caracter quantitativo 
quer qualitativo, para que a leitura seja a mais próxima da realidade. 
 
 Utilizam-se habitualmente dois tipos de indicadores: 

¶ Simples; cobrindo aspectos económicos, sociais, políticos ou demográficos; 

¶ Compostos; incluem um determinado conjunto de indicadores simples considerados representativos, 
sendo atribuída a cada um deles uma certa ponderação na construção do indicador global. 

 
 

Indicadores Simples: 

¶ PIB (Produto Interno Bruto): riqueza produzida num país; 

¶ PNB (Produto Nacional Bruto): riqueza produzida pelos naturais de um país que vivem nele e pelos seus 

emigrantes; 
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¶ EMV (Esperança Média de Vida): número de anos que em média uma pessoa, ao nascer, tem probabili-

dade de vir a viver); 

¶ Número de Médicos por 1000 habitantes; 

¶ Facilidade no acesso a Água Potável; 

¶ Taxa de Alfabetização: percentagem de população com instrução escolar básica; 

¶ Respeito pelos Direitos Humanos; 

¶ Qualidade Ambiental; 

¶ Etc. 

 

 

Indicadores Compostos 

ü IDH (Índice de Desenvolvimento Humano): mede o grau de desenvolvimento de um país, tendo por base 

três componentes fundamentais da vida de uma pessoa (vida longa e saudável; nível de conhecimento; 

padrão de vida digno);  

ü IDG (índice de Desenvolvimento Ajustado ao Género): mesmas variáveis do IDH, mas evidenciando as 

desigualdades entre Homens e Mulheres; 

ü IPH (índice de Pobreza Humana): mede as privações das pessoas em três áreas fundamentais e referen-

ciadas no IDH. Subdivide-se em IDH1 (para os Países Desenvolvidos) e IDH2 (para Países Menos Desenvol-

vidos). 

 

Índice Vida Longa e Saudável Nível de Conhecimento Padrão de Vida Digno 

 

IDH 

 

Esperança de Vida à Nas-

cença 

Taxa Alfabetização de Adultos 

Taxa de Escolarização; 

 

PIB per Capita 

 

IDG 

 

 

EMV à Nascença (Feminina 

e Masculina) 

Taxa de Alfabetização Masculi-

na e Feminina; 

 

Taxa de Escolarização Masculina 

e Feminina; 

Rendimentos auferidos por 

Mulheres e Homens, 

reflectindo o Poder de 

Compra de uns e outros; 

 

IPH1 

(PMD) 

 

Probabilidade de à nascen-

ça não Viver até aos 40 

anos; 

 

Taxa de Alfabetização de Adul-

tos; 

-Percentagem de Pessoas 

sem acesso a Água; 

-Percentagem de Crianças 

com défice de Peso; 

 

IPH2 

(PD) 

Probabilidade de à nascen-

ça não Viver até aos 60 

anos; 

 

Percentagem de Adultos Anal-

fabetos; 

- Percentagem de Pessoas 

Pobres; 

- Taxa de Desemprego a 

Longo Prazo 



PNB  (Produto Nacional Bruto) 
 

Um dos indicadores simples mais utilizado é o Produto Nacional Bruto (PNB) por habitante, utilizado para 

medir o crescimento económico dos países e o nível médio de rendimento de cada indivíduo. 

 

O PNB é a medida, em dólares, do valor de todos os bens e serviços produzidos ou prestados pelas empresas de 

um país, o que permite analisar o nível de riqueza e o seu poder económico. 

 

O PNB por habitante calcula, para cada individuo, o rendimento em dólares disponível, em função do valor total 

dos bens e serviços produzidos no país, o que permite verificar a existência de desigualdades na distribuição do 

rendimento à escala planetária. 

 

Para que as análises comparativas sejam mais próximas da realidade, e tendo em conta que o poder de compra 

de 1 dólar é diferente de país para país, utiliza-se muito o PNB per capita, corrigido em função das paridades do 

poder de compra (PPC). O PNB por habitante em PPC reflecte, para cada país, o poder de compra de um indivi-

duo, tendo em conta a quantidade de bens e serviços que ele pode adquirir com 1 dólar convertido na moeda 

nacional. 

 

Através destes indicadores, é possível verificar que as desigualdades entre países têm vindo a aumentar. Na 

actualidade, 75% da população mundial produz menos de 20% da riqueza do planeta. A diferença de rendimen-

to entre a população dos países mais ricos (20% da população mundial) e a que vive nos países mais pobres 

(correspondendo também a 20% da população mundial) era de 74 para 1 em 1197, muito superior à de 30 para 

1 em 1960 e de 3 para 1 em 1820. No plano mundial, os indicadores que medem os ritmos de crescimento e as 

desigualdades na distribuição dos rendimentos reflectem apenas uma média para cada país e escondem as 

assimetrias sociais e as desigualdades regionais internas. 

 

 

1.3.1. O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 

 

Para aferir o nível de desenvolvimento dos países 

foi criado um indicador, o Índice de Desenvolvimento 

Humano (IDH) que resulta da combinação de três indica-

dores: 

¶ A esperança média de vida; 

¶ O produto interno bruto; 

¶ A taxa de alfabetização. 
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Este permite caracterizar, de uma forma integrada, o nível de desenvolvimento dos países. Este índice 

varia entre 0 e 1, considerando-se elevado quando é maior ou igual a 0,8, médio quando varia entre 0,79 e 0,5 e 

reduzido quando é inferior a 0,5.  

  

 
 

Apesar de ser um conceito abstracto há alguns indicadores que permitem aferir do grau de desenvolvi-

mento das sociedades. Esses indicadores poderão ser simples ou complexos: 

 O mais importante destes indicadores é o IDH, cujo cálculo é efectuado todos os anos pelas ONU (Orga-

nização das Nações Unidas) através do PNUD (Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento) que ela-

bora um relatório anual cobrindo todos os países do mundo. Esse relatório é publicado desde 1990, pretenden-

do ajudar a perceber de forma global, para todas as regiões e países do 

mundo, o nível comparado de desenvolvimento humano e económico. O 

ǾŀƭƻǊ Řƻ L5I ǾŀǊƛŀ ŜƴǘǊŜ άлέ Ŝ άмέΥ 

Á IDH Baixo: regiões com desenvolvimento humano até 0,499; 

Á IDH Médio: regiões com desenvolvimento humano entre 0,500 e 

0,799; 

Á IDH Alto: regiões com desenvolvimento humano superior a 0,800;  

 

No ano 2000, como resultado do trabalho das Nações Unidas fez-se 

ǳƳ ǇŀŎǘƻ ŜƴǘǊŜ муф ǇŀƝǎŜǎΣ ŎƘŀƳŀŘƻ άO Pacto do Milénioέ ǉǳŜ ǇǊŜǘŜƴŘŜ 

comprometer todos os países subscritores na redução da pobreza, na 

melhoria da saúde, na igualdade de oportunidades entre homens e mulhe-

res, na melhoria das condições ambientais para que sejam sustentáveis e de 

forma geral no aumento dos recursos para a cooperação e desenvolvimen-

to. Só será possível termos um mundo melhor se toda a humanidade se 

comprometer nesta tarefa. 

 O propósito básico do desenvolvimento é alargar as oportunidades 

de escolha das populações tendo em vista uma vida melhor. Esta passa 

pelo/a: 

× O acesso ao saber; 

× Acesso à alimentação; 



× Acesso aos serviços de saúde; 

× Acesso a uma vida segura protegida do crime e da violência; 

× Acesso ao tempo livre; 

× Liberdade cultural e política; 

× Promoção da participação das actividades das comunidades; 

× 9ƴǘǊŜ ƻǳǘǊƻǎ ŦŀŎǘƻǊŜǎΧ 

 

O Objectivo final do desenvolvimento é possibilitar a qualquer pessoa ou comunidade, viver uma vida 

longa, saudável e criativa, em todo o mundo, no respeito pelas diferenças de cada um.  

 

 

Contrastes na distribuição do IDH a nível mundial 
 Tal como se observa na figura, são os países da Europa, os EUA, o Canadá, o Japão e a Austrália aqueles 
que apresentam índices de IDH mais elevados. Contrariamente, os valores mais baixos do IDH situam-se na Áfri-
ca Subsariana e em alguns estados asiáticos. 
 
 h ǊŜƭŀǘƽǊƛƻ Řƻ tb¦5 ŘŜ нллт ǎŀƭƛŜƴǘŀ ƻ ŀǳƳŜƴǘƻ Řƻ άŦƻǎǎƻ ŜƴǘǊŜ ǇŀƝǎŜǎ ǇƻōǊŜǎ Ŝ ǇŀƝǎŜǎ ǊƛŎƻǎέΣ Ŝ ŘŜǎǘa-
ca também a estagnação da região da África Subsariana devida, em parte, ao retrocesso económico, mas princi-
palmente, às consequências catastróficas da SIDA na esperança média de vida. 
 
 A Islândia, a Noruega e a Austrália estão no topo da tabela do IDH e o Níger, a Guiné-Bissau, o Burkina 
Faso e a Serra Leoa, na base. 
Em média, um habitante da Islândia é 45 vezes mais rico do que um cidadão da Serra Leoa; vive quase duas 
vezes mais e goza de uma taxa de escolaridade quase universal nos ensinos primários e secundário, em compa-
ração com uma taxa de escolaridade de 44% na Serra Leoa. Para os 22 países na 
categoria de desenvolvimento humano baixo, a esperança média de vida à nas-
cença é de 48 anos, ou seja, menos 28 anos do que nos países de desenvolvimen-
to humano. 
  
Alguns países têm um nível de IDH muito inferior ao seu nível de rendimento, 
enquanto outros invertem esta relação. Os emirados Árabes Unidos, por exem-
plo, têm um rendimento médio muito superior ao da República Checa, mas têm 
um nível de IDH inferior porque o seu desempenho é pior em termos de educa-
ção e alfabetização. Na África subsariana, a Tanzânia tem um rendimento médio 
de um terço do de Angola, mas um nível de IDH praticamente igual. 
 
Contrariamente, o Sudão e o Uzbequistão têm idêntico rendimento per capita 
mas apresentam um índice de desenvolvimento humano bastante diferente.   
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As várias dimensões do desenvolvimento Humano 

 

 Podemos utilizar as várias dimensões do desenvolvimento humano para avaliar a qualidade do 

crescimento económico. Só pode ser considerado benéfico o crescimento económico que provoca o desenvol-

vimento humano em todas as suas dimensões: 

 -  garantindo o pleno emprego e os meios de ganhar o sustento (segurança); 

 - distribuindo equitativamente os recursos (equidade); 

 - garantindo a liberdade das pessoas e valorizando as suas capacidades (poder); 

 - promovendo a coesão social e a colaboração (cooperação); 

 - salvaguardando o desenvolvimento futuro (sustentabilidade). 

 

 O crescimento económico, um meio importante para atingir o desenvolvimento, só se traduz em 

desenvolvimento humano se o aumento do rendimento for distribuído equitativamente e se for canalizado de 

uma forma significativa para investimentos na saúde e na educação, e não para armamento. Os países que 

estão mais bem posicionados em termos de IDH do que no PIB per capita são os que conseguem converter o 

crescimento económico em desenvolvimento de forma mais eficaz. 

 

Só existe desenvolvimento humano se todos os indivíduos sem excepção forem beneficiados pela melhoria das 

suas condições de vida e pela satisfação dos direitos fundamentais. O respeito pela dignidade humana, nomea-

damente aceitando a diferença, é condição indispensável para que os indivíduos possam usufruir do bem-estar 

ao verem assegurada a segurança humana. 

 

 

Criticas ao IDH 
 
 O IDH, ao ser um indicador socioeconómico mais completo do que o PIB per capita, é, actual-

mente, uma referência mundial. Cada vez mais, os governos consideram o IDH é um instrumento de avaliação 

do seu desempenho, por comparação com o dos outros países. No entanto, é importante salientar algumas das 

suas limitações: 

 

Ą o IDH é calculado a partir d um reduzido número de indicadores simples, pelo que apenas traduz  rela-

ção entre rendimento, saúde, educação e não inclui outros aspectos importantes do desenvolvimento, 

como o  respeito pelos direitos humanos, a democracia, a segurança, a degradação ambiental, o esgo-

tamento dos recursos naturais, etc. 

 

Ą como a taxa de alfabetização de adultos é o indicador mais importante no cálculo do índice do grau de 

instrução de um país, pode avaliar-se injustamente os países onde se está a realizar um forte investi-

mento na escolarização das suas crianças e jovens, o que só será visível no aumento da taxa de alfabeti-

zação de adultos daqui a alguns anos; 

 

Ą nos países do topo da classificação, onde a esperança média de vida já atinge valores muito elevados, as 

taxas de alfabetização e de escolarização rondam os 100% e o PIB per capita também é muito elevado, o 

IDH começa a revelar-se pouco eficaz para diferenciar os desempenhos nacionais; 

 

Ą como acontece com todos os indicadores, o IDH é uma média nacional, pelo que não reflecte as desi-

gualdades entre grupos sociais, sexos, regiões ou etnias, e enfrenta os problemas da disponibilidade, 

actualização e fiabilidade dos dados estatísticos. 



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 

Estudo de Caso  
 

SERRA LEOA,  

Um dos países com o Índice de IDH mais baixo em 2011  

 

 

Situada na costa oeste de África, numa região dominada por planícies e com 

um clima equatorial, a Serra Leoa tem chuvas torrenciais na maior parte do ano. 

 

A principal actividade económica é a extracção de diamantes. A Serra Leoa é 

um dos grandes produtores mundiais 

de diamantes, símbolos de ostentação 

e fortuna. Apesar disso, é um dos lugares 

mais pobres da Terra, ocupando o último lugar 

no Índice de Desenvolvimento Humano (0,336). Arrasada por 

uma guerra civil que já dura à quase dez anos, mais de metade 

de população deste país vive abaixo do limiar de pobreza. Em 

cada dez adultos, sete são analfabetos e a esperança média de 

vida não ultrapassa os 42 anos. 
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Mergulhado no caos politico e económico, o país assiste ao crescimento das actividades de contrabando 

de diamantes, as quais não trazem nenhum benefício à população em geral. 

 

Com uma taxa de crescimento demográfico anual de 22%, a população da Serra Leoa aumentou mais 

depressa do que o crescimento económico, contribuindo, deste modo, para uma diminuição do nível de vida 

das pessoas. 

Cerca de 40% das crianças com menos de 5 anos estão subnutridas e a taxa de escolaridade é muito fra-

ca, com valores abaixo dos 40%. A Serra Leoa é, actualmente, o país mais pobre do mundo, com PIB/hab. De 

apenas 806 doláres. 

 

 

 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Estudo de Caso  
 

A NORUEGA,  

País com o Índice de IDH mais alto em 2011  

 
  
 A Noruega apresentou em 2011 o valor mais elevado de IDH (0,943) a nível mundial. O modelo 

económico e social adaptado levou à criação de um Estado de bem-estar ou Estado-Providência, onde a segu-

rança e a igualdade das pessoas são das mais altas no mundo. 

  Com 4,1 milhões de habitantes, a Noruega possui elevados recursos naturais, incluindo petróleo, 

gás natural, minérios, pescado, madeira e energia hídrica. Estes recursos ajudaram a Noruega a tornar-se um 

dos países com maior rendimento per capita. Os bons resultados económicos são aplicados pelo Estado nos 

sectores da educação, da saúde e da segurança social. Os vários indicadores sociais revelam uma sociedade bem 

organizada e justa com grande preocupação na qualidade de vida e no bem-estar da sua população. 

A esperança média de vida ronda os 80 anos e a alfabetiza-

ção é quase de 100%. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



1.3.2. O Índice de Pobreza Humana (IPH) 

 
 Não existe desenvolvimento humano com pobreza. Se o desenvolvimento humano se traduz na 
melhoria do bem-estar em todos os aspectos da vida humana, aumentando as suas possibilidades de escolha, a 
pobreza nega todas essas possibilidades. 
 Ser pobre significa não ter opção nem poder escolher o seu projecto de vida. Inclusivamente, na 
Carta das Nações Unidas e na Declaração dos Direitos Humanos, são reconhecidos os direitos económicos e 
sociais, tais como o direito à saúde, habitação, trabalho, alimentação e a um nível de vida adequado. Nesse sen-
tido, a pobreza é entendida como a privação das necessidades mínimas, a negação da realização de um projecto 
de vida e do exercício dos direitos políticos e também uma negação dos direitos humanos.  
 
 Contudo, a pobreza varia de acordo com as condições económicas e sociais de uma determinada 
comunidade. Nos países em desenvolvimento, os temas de pobreza assumem a forma, entre outros aspectos, 
de: 
 - fome; 
 - analfabetismo; 
 - epidemias; 
 - ausência de serviços de saúde; 
 - falta de acesso a água potável. 
 
 Nos países desenvolvidos, alguns destes aspectos foram de certa forma resolvidos, pois o ensino é 
obrigatório e universal, existem serviços de saúde públicos, a água potável é fácil de canalizar e as epidemias 
estão controladas. 
A pobreza assume então a forma de exclusão social e está, muitas vezes escondida nas médias dos indicadores 
estatísticos, revelando disparidades enormes dentro de cada país. 
Para diminuir a pobreza humana, as Nações Unidas criaram em 1997 o Índice de Pobreza Humana (IPH). Recen-
temente, para distinguir as situações de pobreza existentes nos países industrializados, o IPH foi desdobrado, 
respectivamente em IPH1 e IPH2. 
 
 O IPH1, calculado para os países em desenvolvimento, mede as privações das populações relati-
vamente à satisfação das necessidades básicas e revela a percentagem dos indivíduos que são afectados por 
alguns aspectos da pobreza humana. O IPH1, sendo um indicador composto, integra três dimensões funda-
mentais da vida humana, já incluídas no IDH, mas ajustados à privação observada nas seguintes perspectivas: 
 - uma vida longa e saudável; 
 - conhecimento; 
 - um nível de vida digno. 
 
 

 
  
 
 Nos países desenvolvidos (industrializados), a pobreza humana é medida pelo IPH2 e integra uma 
quarta dimensão do desenvolvimento humano, a exclusão social. Para medir as privações verificadas em quatro 
dimensões do desenvolvimento humano, calcula-se a média ponderada dos seguintes indicadores: 
 - uma vida longa e saudável ς probabilidade à nascença de não viver até aos 60 anos; 
 - conhecimento ς percentagem de adultos que são analfabetos funcionais; 
 - um nível de vida digno ς percentagem de pessoas que vivem abaixo da linha da pobreza. 



17 
 

 - exclusão social ς taxa de desemprego de longo prazo. 
 
Uma em cada oito pessoas, nos países mais ricos do mundo, é afectada por alguns aspectos da pobreza huma-
na: 
 - desemprego de longa duração; 
 - tempo de vida inferior a 60 anos; 
 - rendimento abaixo da linha nacional da pobreza; 
 - falta de escolaridade necessária para enfrentar as exigências da sociedade. 
 
Segundo estes critérios (desemprego, esperança média de vida, rendimento e analfabetismo), nos países indus-
trializados, cerca de 100 milhões de pessoas são pobres, aproximadamente 37 milhões estão no desemprego, 
200 milhões têm uma esperança média de vida inferior a 60 anos e cerca de 100 milhões não têm abrigo.  
 
    

 
 
 
 
 
 
 
1.3.3. O Índice de Desenvolvimento humano associado ao Género (IDG) 

 
As desigualdades entre os sexos também continuam. Em grande parte dos países do mundo, o acesso das 
mulheres à educação, à saúde ou ao emprego é menor. Em geral, as mulheres são excluídas da vida política.  
 
Nos países em desenvolvimento, a percentagem de mulheres analfabetas é muito superior à dos homens e a 
escolaridade feminina no ensino primário á ainda inferior à masculina. Nos países desenvolvidos as mulheres 
são, por exemplo, as principais vítimas do desemprego, ficando numa situação de maior fragilidade. 
 
Com o objectivo de captar estas desigualdades entre homens e mulheres, foi criado o Índice de Desenvolvimen-
to Associado ao Género (IDG). Enquanto, o IDH mede a realização média para reflectir as desigualdades entre 
homens e mulheres nas seguintes dimensões e respectivos indicadores: 
  
 - uma vida longa e saudável, medida pela esperança média de vida à nascença; 
 - conhecimento, medido pela taxa de alfabetização de adultos e pela taxa de escolarização bruta 
combinada do primário, secundário e superior; 
 - um nível de vida digno, medido pelo rendimento auferido estimado (dólares). 
 
O IDG, utilizado conjuntamente com o IDH, constitui um importante instrumento de análise do desenvolvimen-
to humano, pois permite conhecer as desigualdades verificadas entre homens e mulheres. 
 
Sendo o desenvolvimento humano um alargamento das escolhas de todos os cidadãos sem excepção, não há 
desenvolvimento humano se as mulheres não tiverem as mesmas oportunidades.  



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
1.3.4. A Medida de Participação segundo o Género (MPG) 

 
 A Medida de Participação segundo o Género (MPG) é um índice composto que utiliza variáveis 
seleccionadas com o objectivo de medir o poder de acção relativo a mulheres e homens, no que diz respeito às 
actividades políticas e económicas. 
 
 Deste modo, o MPG procura captar a desigualdade entre sexos em áreas fundamentais da partici-
pação económica e politica e da tomada de decisões. 
Concentra-se, assim, nas oportunidades das mulheres, mais do que nas suas capacidades. Em qualquer país, o 
valor do MPG é mais baixo do que o valor do IDH, o que mostra a desigualdade existente entre sexos em todas 
as sociedades. 
 A nível mundial, assiste-se a um aumento da participação das mulheres na vida política em virtude 
dos movimentos femininos e das campanhas em favor da igualdade, mas o que tem sido mais decisivo é a defi-
nição de quotas de participação.   
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1.4. O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
 
 Nas últimas décadas, tem-se assistido a uma degradação ambiental acompanhada por uma dela-

pidação dos recursos naturais, o que constitui uma enorme ameaça para as futuras gerações e para o propósito 

equilíbrio do planeta.  

 A satisfação das necessidades da população, na actualidade, só deve ser conseguida se não colocar 

em perigo a satisfação das necessidades das novas gerações. 

 Assim, a partir do final da década de 80, sentiu-se a necessidade de integrar no conceito de desen-

volvimento uma nova dimensão que se relacionasse com a preservação dos ecossistemas, de modo a garantir o 

futuro do nosso planeta e a continuidade da utilização dos recursos naturais pelas novas gerações. A este novo 

modelo dá-se o nome de desenvolvimento sustentável. 

 

 
 
 
 
O desenvolvimento sustentável assenta em três pilares essenciais: 

¶ O desenvolvimento económico; 

¶ A coesão social 

¶ A protecção do ambiente 
 
 

Em muitas regiões da Terra persistem ou agravam-se as questões como a pobreza e a exclusão social, exis-
tindo um elevado número de pessoas sem acesso às condições mínimas de subsistência. Por outro lado, surgi-
ram novas ameaças no domínio ambiental, tais como as alterações climáticas, a perda da biodiversidade, a des-
florestação e a intensificação dos processos de desertificação. 
Para muitas regiões do mundo, o desenvolvimento sustentável está longe de ser atingido.  
 
 
 

Desenvolvimento sustentável visa a 
satisfação das necessidades das gera-
ções presentes sem pôr em risco a 
satisfação das necessidades das gera-
ções futuras. 

Doc 1 ς POBREZA ZERO 
 Para atingir um verdadeiro desenvolvimento sustentável é necessária a erradicação da pobreza, a 
promoção do desenvolvimento social e uma gestão racional dos recursos naturais. 

Em 2000, os Estados-membros da ONU (Organização das Nações Unidas) assumiram cumprir 8 objecti-
vos de Desenvolvimento do Milénio, até 2015, onde a erradicação da pobreza é a primeira meta a atingir. 
Reduzir para metade a proporção da população mundial que sofre de fome e que vive sem acesso a água potá-
vel são outros dos objectivos da Declaração do Milénio. 
 Neste momento, uma em cada seis pessoas no mundo vive em condições de extrema pobreza, não 
tem acesso a medicamentos nem à educação básica. 
 A pobreza é a negação de todos os direitos humanos. Os governos e a sociedade têm de criar condições que 
levem as pessoas a melhorar o seu nível de vida.  
 
 



20 
 

1.5. INDICADORES DEMOGRÁFICOS ESSENCIAIS 
 

Para avaliar o grau de desenvolvimento de um país, recorre-se também a indicadores de natureza demográ-

fica e social, tais como: a taxa de mortalidade infantil, a esperança média de vida, a taxa de analfabetismo e o 

número de médicos por cada 10 000 habitantes.  

São também importantes para avaliar o grau de desenvolvimento de um país os indicadores de natureza política 

e cultural, tais como: o respeito pelos Direitos Humanos, a igualdade nas oportunidades para ambos os sexos 

e a existência de um regime político democrático. 

A população evolui, sendo que essa evolução se pode dever a dois conjuntos de factores: relação entre os que 

nascem e os que morrem e entre os que entram (imigrantes) e os que saem (emigrantes).  

 A. Natalidade: número de nascimentos que ocorre em determinada região durante determinado espaço 

de tempo (normalmente, um ano); 

 B. Mortalidade: número de óbitos (mortes) que ocorre em determinada região durante determinado 

espaço de tempo (normalmente, um ano);  

 C. Crescimento Natural: diferença entre a natalidade e a mortalidade. Indica o quanto a população evo-

luiu devido a questões naturais (nascimentos e mortos) em dado espaço de tempo numa região.  
 

 

 

 

 

ü O acesso à educação 

 

Também no acesso à educação têm sido registados progressos à escala mundial: 

ü as taxas de alfabetização de adultos subiram em todas as regiões e grupos de 

países, reduzindo-se em 100 milhões o número de pessoas analfabetas no mundo; 

ü as taxas de matricula no ensino básico aumentaram no conjunto dos países em desenvolvimento e a 

desigualdade entre géneros está a diminuir. 

 

Contudo, há ainda muito a melhorar: 

ü as mulheres representam cerca de dois terços do analfabetismo entre adultos, o que também acon-

tecia na década de 90; 

ü aproximadamente 115 milhões de crianças continuam a não frequentar a escola e quase 62 milhões 

dessas crianças são raparigas; 

ü muitos países da Ásia Meridional e da África Subsariana ainda apresentam elevadas taxas de analfa-

betismo; 
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Estudo de Caso  
 

Afastadas da Escola 

 
 

ά¢ƻŘŀ ŀ ǇŜǎǎƻŀ ǘŜƳ ŘƛǊŜƛǘƻ Ł ŜŘǳŎŀœńƻΦέ A educação deve ser gratuita, pelo menos a correspondente 
ao ensino elementar fundamental. O ensino elementar é obrigatório. O ensino técnico e profissional deve ser 
generalizado; o acesso aos estudos superiores deve estar aberto a todos em plena igualdade, em função do seu 
méritoΦέ 

(artigo 26º, da Declaração Universal dos Direitos Humanos) 
 

Todos os estudos realizados à escala mundial sobre o acesso à educação contrariam o que é preconiza-
do na Declaração Universal dos Direitos Humanos: existem mais de 800 milhões de analfabetos e quase dois 
terços são mulheres. 

 
 
 
 
 
 

 

 

 

 
 

1. Descreve a evolução do número de analfabetos nas regiões e grupos de países considerados no Quadro 

I. 

2. Caracteriza o analfabetismo feminino, a partir dos dados do Quadro I. 

 

Por outro lado, em todos os níveis de ensino verifica-se que as taxas de escolarização feminina são, em regra, 

inferiores às masculinas, sendo particularmente baixas no secundário e superior. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3. Compara as taxas de escolarização feminina dos EUA com as dos países em desenvolvimento considera-

dos na Figura. 
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São várias as causas de discriminação da mulher na educação, das quais se 

podem destacar: 

ü os custos da educação e a preferência pelos rapazes, devido ao predo-

mínio das sociedades patriarcais e a razões culturais ou religiosas; 

ü a menor valorização social da mulher, por continuar a ser vista como 

mãe, doméstica e trabalhadora agrícola do que como profissional inte-

grada no mercado de trabalho e com autonomia financeira; 

ü o matrimónio precoce, muito comum em países como a Etiópia, onde 

há raparigas casadas com apenas 7 e 8 anos, ou no Nepal, onde 40% 

das raparigas se casam antes dos 15 anos; 

ü a gravidez na adolescência é outro motivo que leva um número signifi-

cativo de mulheres a não prosseguir os estudos; 

ü a maior vulnerabilidade da mulher ao HIV/SIDA, o que estará relaciona-

do com a maior incidência da prostituição feminina, os casos de viola-

ção e abuso sexual contra as mulheres, entre outros factores. 
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A Esperança média de Vida 

Em termos gerais, a esperança média de vida tem vindo a aumentar e verifica-se uma gradual aproximação 

entre os países em desenvolvimento e os desenvolvidos. No entanto, uma visão mais pormenorizada permite 

destacar os seguintes contrastes: 

Ą a esperança média de vida está quase a atingir os 80 anos nos países da OCDE de rendimento 

elevado, mas, em contrapartida, ainda é inferior a 50 anos em muitos países da África Subsa-

riana; 

Ą em alguns países da África Subsariana e da antiga União Soviética, tem-se assistido a uma 

diminuição da esperança média de vida; 

 

 

 

 

 

 

O Zimbabwe, o Botswana, a Suazilândia, o Lesoto e a Zâmbia são alguns países da África subsariana 

onde o recuo da esperança de vida tem sido mais acentuada, sobretudo devido à propaganda do HIV/SIDA que 

afecta uma parte significativa da população e, consequentemente, reduz as possibilidades de desenvolvimento. 
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Nos países da antiga União Soviética, o recuo da esperança média de vida deve-se, principalmente, 

ao crescimento da mortalidade masculina, fenómeno muito marcante durante a década de 1990. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1. Identifica, com base na figura 1, dez países onde a esperança de vida não atinge os 50 anos. 

2. Refere a que regiões ou grupos de países pertencem os países considerados na figura 2. 

3. Localiza os países mais afectados pelo HIV/SIDA, com base na figura 3. 

4. Sugere uma explicação para a elevada propagação do HIV/SIDA nesses países. 

5. Enumera, a partir do Doc. 1, três razões do aumento da mortalidade masculina na Rússia. 

 

 

 

 

 

Doc.  2 - Faltam 7 milhões de homens na Rússia 
 

A esperança média de vida à nascença na Rússia está entre as mais baixas dos países industrializados: 65 anos, em compara-
ção com 79 anos na Europa Ocidental. Desde o início da década de 90 que a mortalidade masculina tem vindo a sofrer um acentuado 
crescimento. Consequentemente, em 2003, a esperança de vida era de 59 anos para os homens e de 72 anos para as mulheres, um 
dos maiores desequilíbrios do mundo. Se as taxas normais de mortalidade não se tivessem alterado, estariam vivos mais de 7 milhões 
de homens na Rússia.  

Analisar as causas de morte directas dá parte da explicação. A Rússia sofre uma incidência elevada de doenças cardiovascula-
res entre os homens, que são o reflexo de erros alimentares e do estilo de vida. Seguem-se as doenças infecciosas, como a tuberculose 
e o HIV/SIDA a constituírem ameaças crescentes. 

Também as taxas de homicídio e suicídio masculinas são elevadas para os padrões dos países industrializados e aumentaram 
nos anos 90, estando directamente relacionadas com o excessivo consumo de álcool, o aumento dos crimes violentos, a recessão 
económica e a reestruturação do mercado de trabalho durante essa década. 

Fonte: RDH, 2005 e 2006 
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Estudo de Caso  
 

SIDA atrasa desenvolvimento 

 
 

 A SIDA (Síndrome da Imunodeficiência Adquirida) é a doença causada pelo vírus da imunodeficiência 

humana (VIH, ou HIV, na língua inglesa) que ataca o sistema imunológico do nosso organismo, destruindo-lhe a 

ŎŀǇŀŎƛŘŀŘŜ ŘŜ ŘŜŦŜǎŀ ŜƳ ǊŜƭŀœńƻ ŀ Ƴǳƛǘŀǎ ŘƻŜƴœŀǎΣ ǾǳƭƎŀǊƳŜƴǘŜ ŎƻƴƘŜŎƛŘŀǎ ŎƻƳƻ άinfecções oportunistasέΦ 

 Desde a década de 1980, a SIDA provocou a morte a mais de 22 milhões de pessoas, um valor com ten-

dência a aumentar todos os anos, atendendo às estatísticas da Organização Mundial de Saúde (OMS).  

  

 
 

A SIDA afecta principalmente os países da África Subsariana, onde a utilização do preservativo e a cobertu-

ra dos tratamentos anti-retrovirais são relativamente baixos. 

Nestes países, a SIDA tem múltiplos impactos, destacando-se: 

Á a redução dos rendimentos familiares, quando uma ou mais pessoas ficam impossibilitadas de tra-

balhar ou morrem e também devido ao aumento das despesas com a saúde; 

Á o colapso das infra-estruturas de saúde, pois médicos, medicamentos e camas são insuficientes para 

toda a população infectada ou em estado terminal; 

Á o aumento do número de crianças órfãs, em situação de pobreza e abandono escolar. 
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O acesso à saúde 

 Desde 1990 que se verifica uma diminuição da taxa de mortalidade infantil em todas as regiões e grupos 

de países, mas, ainda assim, continuam a ser registados valores muito altos na África Subsariana e mais de 10 

milhões de crianças com menos de cinco anos morrem por ano nos países em desenvolvimento. A maioria, 

devido a doenças que podiam ser evitadas, caso a assistência médica fosse mais eficaz.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) estima 
que o número de profissionais de saúde em 
serviço na Europa é dez vezes superior ao de 
África. 
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Estudo de Caso  
 

 

India Descrimina saúde das raparigas  
 
 Na Índia, como em outros países em desenvolvimento, a desigualdade de géneros também se faz sentir 
no acesso à saúde. 
 
 
 

 

 

 

 

 
 
 

1. Justifica o título do documento. 
2. Explica porque são as raparigas discriminadas no acesso à saúde. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Taxa de mortalidade infantil 
- Número de óbitos de crianças com menos 
de um ano, por mil nados-vivos, ocorridos 
durante um ano, num determinado país ou 
região. 

5ƻŎǳƳŜƴǘƻ   ΧΦ CŀƭǘŀƳ мол ллл ǊŀǇŀǊƛƎŀǎΧΦ 
 
 Talvez a mais chocante desigualdade de género seja revelada por este simples facto: na Índia, as raparigas de 1 a 5 anos 

têm mais probabilidade de morrer do que os rapazes. Este facto traduz-se na falta de 130 000 raparigas. As taxas de mortalidade 

feminina continuam a ser mais elevadas do que as masculinas até à idade de 30 anos, contrariando o padrão demográfico típico. 

Estas diferenças de género reflectem uma preferência generalizada pelos filhos. As raparigas, menos apreciadas do que os irmãos, 

são muitas vezes levadas para os centros de saúde em estado mais avançado de doença, são consultadas por médicos menos qualifi-

cados e têm menos dinheiro para gastar nos cuidados de saúde. O baixo estatuto social e a desvantagem educativa das mulheres 

reflectem-se na sua saúde e na dos seus filhos. Cerca de um terço das crianças da Índia nascem com falta de peso, o que está rela-

cionado com a má saúde materna.  

Adaptado de RDH, 2005 
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2. OBSTÁCULOS AO DESENVOLVIMENTO 
 

Apesar de constituírem um conjunto cada vez mais heterogéneo, os países em desenvolvimento (PED) têm 

em comum certo número de características que os distingue dos países desenvolvidos (PD) e que em conjunto 

retardam o processo de desenvolvimento. 

Para facilitar as análises multidimensionais (demográficas, económicas, sociais, políticas e culturais) e as 

comparações internacionais, os países que se encontravam englobados numa única designação ς Países em 

Desenvolvimento (PED), anteriormente designados por Terceiro Mundo ς são habitualmente agrupados em 

categorias diversas de acordo com os seus níveis de desenvolvimento.  

 

¶ Os novos países industrializados (NPI) do sudoeste asiático ς que conheceram um crescimento econó-

mico elevado nas últimas três décadas do século XX, sendo, por vezes, incluídos no grupo dos países 

desenvolvidos ς sobretudo os NPI da 1ª geração -, Coreia do Sul, Taiwan, Singapura e Região Adminis-

trativa Especial de Hong Kong. 

 

¶ Os países produtores e exportadores de petróleo (PPEP) ς ricos devido ao crescimento económico que 

resulta da venda do petróleo, mas com um nível de desenvolvimento ainda baixo ς têm uma fraca 

industrialização, uma mortalidade elevada e uma assistência médica e sanitária muito deficiente, reali-

dades que afectam, entre outros a Arábia saudita, o Irão e a Argélia; 

 

¶ Os países menos desenvolvidos (PMD) ou países menos avançados (PMA) ς apresentam rendimentos 

muito baixos e fraquezas estruturais graves que impedem o crescimento económico, estando na sua 

maioria parte localizados em África; 

 

¶ Os semi-industrializados ou em vias de industrialização rápida ς países como a China, a Índia, o México 

ou o Brasil, que têm conhecido taxas de crescimento económico muito elevadas, mas que mantêm 

níveis de desenvolvimento ainda fracos e desigualdades internas graves.  

 
 

É através da análise comparativa com os países do Norte que os países do Sul ganham a sua identidade. Há 

muito que nos habituámos a associar aos países do sul um conjunto de características que reflectem  a situação 

de desenvolvimento económico, social e politico em que se encontram. 

 

 

O subdesenvolvimento em que se encontram os PED é consequência de um conjunto de factores muito 

diversos: 

V os naturais ς a maioria dos PED localiza-se na zona intertropical, com climas quentes e húmidos 

propícios ao desenvolvimento de certas doenças. Os longos períodos de seca são frequentes e a fra-

gilidade dos solos contribuiu para o seu rápido esgotamento. As catástrofes naturais associadas ao 

clima (furações, inundações, secas) são frequentes e provocam elevados prejuízos que agravam 

ainda mais as condições de sobrevivência; 
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1. Descreve, com base na figura, a distribuição geográfica dos sismos mais mortíferos entre 1995 e 2005. 

2. Justifica o elevado número de mortes provocadas por esses sismos nos países mais afectados. 

3. Enumera, com base na figura, as catástrofes naturais com maior impacto económico na América Central 

e Caraíbas. 

4. Refere, com base no documento, os participantes na ajuda humanitária às vítimas das catástrofes natu-

rais que atingiram Moçambique no início de 2007. 

 

 

 

 

V os demográficos -  o crescimento demográfico explosivo tem contribuído para aumentar o número 

de pessoas subalimentadas. As carências alimentares resultam da substituição de grande parte da 

produção destinada ao mercado interno por culturas de exportação (café, cacau, soja) e da degra-

dação dos solos provocada pela sobreexploração agrícola. 

 

Os países em desenvolvimento são os principais responsáveis pela explosão demográfica a nível mundial e, de 

modo geral, ainda têm elevadas taxas de crescimento natural devido à influência de determinados factores 

sobre a natalidade, tais como: 

¶ o desconhecimento do planeamento familiar e dos métodos contraceptivos; 

¶ a valorização social da mulher apenas como mãe e trabalhadora doméstica; 

¶ a precocidade do casamento; 

¶ a utilização dos filhos como fonte de rendimentos. 

Doc 1 ς Dupla emergência atingiu Moçambique em 2007 
O governo de Moçambique, a UNICEF, outras agências da ONU e parceiros não-governamentais (ONG) estavam preparados 
para as inundações que destruíram as casas de pelo menos 160 000 pessoas, mas na sequência de uma segunda emergência 
ς o ciclone Favio ς no espaço de poucas semanas, todos os envolvidos se viram ma braços com a necessidade de reforçar 
substancialmente a resposta colectiva em termos de ajuda humanitária. 
ά; ǊŀǊƻ ǳƳ ǇŀƝǎ ǎŜǊ ŀǘƛƴƎƛŘƻ ǇƻǊ Řǳŀǎ ŜƳŜǊƎşƴŎƛŀǎ ŘŜ ƎǊŀƴŘŜ ǇǊƻǇƻǊœƿŜǎ ŜƳ ǘńo pouco tempo. Moçambique respondeu 
depressa às cheias, mas não é possível uma reparação rápida, e todos os problemas em torno da água e saneamento, aloja-
ƳŜƴǘƻΣ ǎŀǵŘŜ Ŝ ŜŘǳŎŀœńƻ ŦƻǊŀƳ ŀƎǊŀǾŀŘƻǎ ǇŜƭƻ ŎƛŎƭƻƴŜΦέ ς afirmou a representante da UNICEF em Moçambique. 

Fonte: UNCEF ς Comunicado de imprensa 



30 
 

 

 
 
 

 

 

1. Compara, com base na figura, a evolução da população dos países desenvolvidos com a dos países em 

desenvolvimento. 

2. Identifica cinco países onde a taxa de crescimento natural é superior a 20%0. 

3. Recorda três factores responsáveis pelas elevadas taxas de crescimento natural nos países em desen-

volvimento.  

4. Indica o país (Portugal ou Angola) que corresponde às letras A e B do gráfico da figura 2. Justifica a res-

posta.  

 
 
 

 Nos países em desenvolvimento onde o ritmo de crescimento demográfico é mais acentuado e, simul-

taneamente, existe recessão ou estagnação económica, assiste-se ao agravamento de problemas como os 

seguintes: 

 - a pobreza, o crescimento dos bairros de lata e o aumento da criminalidade, violência e instabilidade 

social; 

 - a subnutrição, pois o crescimento da população agrava as carências alimentares; 

 - o difícil acesso à educação, devido à insuficiência de escolas e professores, mas também à necessidade 

que os pais têm de os filhos trabalharem; 
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A democracia pressupõe elei-
ções multipartidárias, um poder 
judicial independente, limita-
ções ao poder executivo, liber-
dade de imprensa e respeito 
pelos direitos humanos. 
 
Nos regimes ditatoriais existe a 
concentração de todos os pode-
res do Estado num só individuo 
ou partido político.  

 - a falta de cuidados de saúde, o que acaba por se reflectir na dificuldade em controlar o HIV/SIDA, a 

malária, a tuberculose e outras doenças e ainda nas elevadas taxas de mortalidade infantil. 

 

 
 
 

 

5. Enumera, as principais conclusões da figura 4. 

6. Justifica os contrastes representados na Fig. 5.  

 
 

 
V O défice democrático  

 
 

A proporção de países com sistemas políticos democráticos tem vindo a 

aumentar; no entanto, ainda existem muitos com regime de partido único, 

militares ou ditatoriais, sendo comum o desrespeito pelos direitos humanos 

e pela liberdade de imprensa, a corrupção, o desvio de capitais e o favoreci-

mento das classes dirigentes. Os protestos da população, desencadeiam, 

normalmente, confrontos e instabilidade política e social, o que acaba por 

prejudicar o desenvolvimento desses países.  
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1. Descreve, ŎƻƳ ōŀǎŜ ƴƻ ŘƻŎǳƳŜƴǘƻмΣ ŀ ŘƛǎǘǊƛōǳƛœńƻ ƎŜƻƎǊłŦƛŎŀ Řƻǎ ǇŀƝǎŜǎ άǎŜƳ ƭƛōŜǊŘŀŘŜ ǇƻƭƝǘƛŎŀέΦ 

2. Explica a importância da democracia para o desenvolvimento. 

 
 
 

 

V Os conflitos armados 

Embora se assista a uma diminuição dos conflitos aramados no mundo desde 1990, os países em desenvolvi-

mento, sobretudo os da África Subsariana, Médio Oriente e Ásia Meridional, continuam a ser muito afectados. 

Destruição de infra-estruturas, refugiados e vítimas mortais, despesas em armamento e recrutamento de crian-

ças como soldados são alguns dos principais custos associados aos conflitos armados.  
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1. Compara a despesa pública com a saúde e a despesa militar dos países na figura 1. O que concluis? 

2.  Critica, a existência de crianças-soldados no mundo. 

 
 

Os países em desenvolvimento sujeitos a conflitos armados são, muitas vezes, extremamente ricos em 

recursos naturais e, ao contrário do que devia acontecer, os rendimentos da exportação desses recursos 

naturais são utilizados no financiamento da guerra ou criam tensões e instabilidade política. Embora tam-

bém exista na América Latina e na ásia, este problema é mais evidente na África subsariana.  

 

 

 




































































































































